
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 724519 - SC (2022/0046200-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RONALDO CARDOSO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. RECEPTAÇÃO (ART 180, 
§1°, DO CÓDIGO PENAL). REINCIDENTE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

2. Entenderam as instâncias ordinárias não ser cabível a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos por 
ser tratar de acusado contumaz na pratica de delitos. Tal posicionamento 
encontra-se em total harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior. 
Cabe destacar, ainda, que a desconstituição das conclusões das 
instâncias ordinárias sobre a análise de a medida ser socialmente 
recomendável depende do exame aprofundado do conjunto fático-
probatório, providencia incompatível com os estreitos limites da via eleita. 
Precedentes.

3.   Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 29 de março de 2022.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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3.   Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RONALDO CARDOSO contra 

decisão de fls. 418/422, por meio da qual indeferi liminarmente o presente recurso em 

habeas corpus.

No presente agravo, afirma que "O que se defende no presente writ não é um 

direito fundamental à substituição da pena privativa de liberdade, MAS JUSTAMENTE 

A VALIDADE DOS REQUISITOS UTILIZADOS PARA SE NEGAR A MEDIDA".

Diz ainda que  a reincidência não específica, como é o caso, não impede a 

aplicação da pena substitutiva.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou sua submissão à 

Turma competente para provimento do recurso, com a concessão da ordem.
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É o relatório.
 

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, posto não 

se trouxe nas razões do regimental fundamentos hábeis a modificação do julgado, 

litteris:

"Decido.
O pedido comporta julgamento antecipado.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de 
Justiça – STJ. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 
a existência de eventual constrangimento ilegal que 
justifique a concessão da ordem de ofício.

Inicialmente, cumpre esclarecer que, nos termos da 
jurisprudência dominante nesta Corte Superior não existe 
direito absoluto do réu a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, cabendo ao judiciário a 
análise do preenchimento dos requisitos necessários à sua 
concessão.

No que interessa, disse o acórdão atacado:
 

No entanto, a despeito do alegado pelo embargante, o acórdão 
(evento 24) examinou a impossibilidade da substituição da 
pena, nos termos do artigo 44, inciso II, do Código Penal, bem 
como do §3° do mesmo dispositivo.
Ressalta-se que o pedido foi afastado em razão da reincidência 
e por não ser medida socialmente recomendável, vejamos:
Por derradeiro, pela mesma razão não há como substituir a 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. Em razão 
da reconhecida reincidência, a substituição não á adequada ao 
caso concreto, nos termos do artigo 44, §3°, do Código Penal, 
porque não á socialmente recomendável, mormente porque o 
acusado esteve envolvido em outros crimes contra o patrimônio.
No presente caso, o embargante possui condenação anterior 
atinente a crime contra o patrimônio, autos de n. 0028866-
39.2009.8.24.0008 (evento 3 da ação penal), não sendo 
socialmente recomendável a substituição da pena como 
constado no voto embargado.
Desta forma, ainda que a reincidência operada não seja 
específica, verifica-se que a medida de substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos não se mostra 
recomendável.

 
No caso concreto, entenderam as 

instâncias ordinárias não ser cabível a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos por ser 
tratar de acusado contumaz na pratica de delitos. Tal 
posicionamento encontra-se em total harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior. Cabe destacar, ainda, 
que a desconstituição das conclusões das instâncias 
ordinárias sobre a análise de a medida ser socialmente 
recomendável depende do exame aprofundado do conjunto 
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fático-probatório, providencia incompatível com os estreitos 
limites da via eleita.

São precedentes nossos:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ESTELIONATO. REGIME INICIAL FECHADO. 
REINCIDENTE. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. INVIÁVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Os fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias não 
podem ser tidos por genéricos e, portanto, constituem 
motivação suficiente para justificar a imposição de regime 
prisional mais gravoso que o estabelecido em lei (art. 33, §§ 2º 
e 3º, do Código Penal), não havendo falar em violação da 
Súmula 440/STJ, bem como dos verbetes sumulares 718 e 719 
do Supremo Tribunal Federal.
2. No caso dos autos, a reprimenda foi fixada em 1 ano, 7 
meses e 1 dia de reclusão, sendo a paciente reincidente, com 
circunstâncias judiciais desfavoravelmente valoradas pelos 
maus antecedentes, o que leva à fixação do regime prisional 
fechado, nos termos do art. 33, § 2º, "c", e § 3º do CP.
3. Não se mostra viável a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, pois, consoante vedação do 
art. 44, II e II, e § 3º, do Código Penal, a paciente é reincidente 
em crime doloso e possui circunstâncias judiciais desfavoráveis. 
Com efeito, as instâncias ordinárias entenderam não ser 
socialmente recomendável a substituição, conclusão esta que 
não pode ser alterada sem o indevido revolvimento fático 
probatório.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 635.559/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/11/2021, DJe 29/11/2021)
 
AGRAVO REGIMENTAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
HABEAS CORPUS.
ESTELIONATO. PENA DEFINITIVA INFERIOR A 4 ANOS. 
REGIME INICIAL SEMIABERTO E NEGATIVA DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. RÉU 
REINCIDENTE.
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido 
de que é necessária, para a fixação de regime mais gravoso, a 
apresentação de motivação concreta, fundada nas 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal ou 
na reincidência.
Foi elaborado, então, o enunciado n. 440 da Súmula deste 
Tribunal, segundo o qual fixada a pena-base no mínimo legal, é 
vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do 
que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas 
na gravidade abstrata do delito.
2. No caso dos autos, a reincidência do paciente foi utilizada 
para fixar o regime inicial semiaberto, estando devidamente 
justificado o agravamento do regime.
3. Segundo o art. 44 do CP, as penas restritivas de direitos 
substituem as privativas de liberdade, quando: (i) aplicada pena 
privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não 
for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, 
qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (ii) o 
réu não for reincidente em crime doloso; (iii) a culpabilidade, os 
antecedentes, a conduta social e a personalidade do 
condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem 
que essa substituição seja suficiente.
4. Na hipótese, não obstante não se trate de reincidência no 
mesmo crime, o paciente também ostenta maus antecedentes, 
corroborando o fato de que a medida não se mostra 
recomendável, nos termos do art.
44, II e § 3º, do CP.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no HC 695.144/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
09/11/2021, DJe 12/11/2021)
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Ausente, portanto, qualquer constrangimento que 
justifique a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 210 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro 
liminarmente a presente impetração."

 
 

A corroborar a orientação da decisão monocrática colaciono a seguir recentes 

precedentes:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. 
SUBSTITUIÇÃO. DUPLA REINCIDÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Na esteira do entendimento firmado por esta 
Corte, "a presença de reincidência, reconhecida na 
condenação, não autoriza a substituição de pena privativa 
de liberdade por outra restritiva de direitos, em virtude do 
não preenchimento de requisito subjetivo previsto no art. 
44, inciso II, do Código Penal." (HC n. 523.985/RJ, relator 
Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO - 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 29/10/2019, grifei). E, 
no caso, o agravante é duplamente reincidente, de modo 
que não há como conceder a benesse referenciada.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1990995/SP, Rel. Ministro 

ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 8/3/2022, DJe 14/3/2022).

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

CRIME DESCRITO NO ART. 155, CAPUT, DO CP. 
CONDENAÇÃO. PRETENSÃO A REGIME INICIAL 
MENOS GRAVOSO. PACIENTE REINCIDENTE E 
PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. PENA-
BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 269/STJ. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVA DE DIREITO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS (ART. 44 DO CP). 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
MATÉRIA SEQUER SUSCITADA PERANTE O TRIBUNAL 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. In casu, conquanto tenha a reprimenda final 
imposta ao agravante sido fixada em patamar não superior 
a 4 anos, foi-lhe aplicado o regime prisional fechado, 
considerando a reincidência e a circunstância judicial 
desfavorável (maus antecedentes), que afastou a pena-
base do seu mínimo legal, revelando-se em total 
conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior.
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2. A tese de incidência do princípio da 
insignificância sequer foi suscitada perante o Tribunal de 
origem, impedindo, assim, o pronunciamento diretamente 
por este Tribunal Superior, sob pena de indevida 
supressão de instância. Precedentes.

3. A gravo regimental improvido.
(AgRg no HC 534.561/SP, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
8/2/2022, DJe 16/2/2022).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ARTS. 299, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL, E 307, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO 
JUSTIFICADO PELA REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES DO PACIENTE. DEFESA QUE, AINDA, 
NÃO SE DESINCUMBIU DO SEU ÔNUS DE 
DEMONSTRAR SE EM CONDENAÇÃO ANTERIOR NÃO 
HOUVE MAIOR GRAVIDADE PENAL, OU SE POR 
PARTE DO AGRAVANTE NÃO FORA PRATICADA 
VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS QUE PERMITAM O RECONHECIMENTO 
DO DIREITO À SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL 
POR REPRIMENDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Embora tenha sido alegada pela Defesa a 
desproporcionalidade do estabelecimento do regime inicial 
fechado, o Agravante é reincidente e ostenta maus 
antecedentes. Outrossim, na Folha de Antecedentes 
Criminais consta condenação pelo crime previsto no art. 
129, § 9.º, do Código Penal. Quanto a esse delito, a Defesa 
nada esclareceu sobre sua eventual menor gravidade, ou 
se por parte do Recorrente não teria sido praticada 
violência ou grave ameaça. Essa conjuntura impede o 
reconhecimento de ilegalidade, no ponto.

2. "'[A] avaliação desfavorável de circunstâncias 
judiciais pode inviabilizar a substituição da pena privativa 
de liberdade por restritivas de direito' [...] (AgRg no AREsp 
769.785/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
DJe 15/12/2017)" (AgRg no REsp 1938419/SC, Rel. 
Ministro JESUÍNO RISSATO - Desembargador convocado 
do TJDFT -, QUINTA TURMA, julgado em 24/08/2021, DJe 
01/09/2021).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 596.671/SP, Rel. Ministra LAURITA 

VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 14/12/2021, DJe 
17/12/2021).

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0046200-0 HC 724.519 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003717220158240008  082015000397724  3717220158240008  
82015000397724

EM MESA JULGADO: 29/03/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : RONALDO CARDOSO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONALDO CARDOSO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), João 

Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

C5425241550:1542155980@ 2022/0046200-0  -  HC 724519   Petição : 2022/0017583-7  (AgRg)

Documento eletrônico VDA31938249 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 30/03/2022 07:32:29
Código de Controle do Documento: 37521298-A090-41FD-AD1A-CAEAA89048AE


